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RELATÓRIO DE AUDIÊNCIA 

 

Entidade: FAJUDIS – Federação de Associações Juvenis do Distrito de 

Santarém 

 Jorge Claro, Alexandrina Batista, António Craveiro, Nuno Ferreira 

  

Recebido por: Deputados Pedro Delgado Alves (PS), Isilda Aguincha (PSD), Jacinto 
Serrão (PS) e Laurentino Dias (PS).  

 

Assunto: Questões da Juventude e Associativismo Juvenil, nomeadamente, a 

execução do Programa Nacional do Ano Europeu do Voluntariado (2011) e 

as consequências da implementação do Pacto Europeu de Juventude e do 

Programa Nacional de Juventude. 

 

Exposição: O Presidente da Federação entregou um dossier donde consta a actividade 

realizada pela Federação, nomeadamente os resultados do Inquérito à Juventude do Distrito de 

Santarém e da participação num projecto internacional, envolvendo 6 países, sobre a 

“Participação Juvenil na Democracia”. 

 

Inclui ainda um Memorando sobre os Programas e Políticas de Juventude, donde constam as 

principais dificuldades/constrangimentos identificados nos programas de apoio ao 

associativismo e aos jovens e as propostas para a melhoria dos mesmos, documento que se 

anexa a este relatório. 

 

Os elementos da FAJUDIS realçaram que não pedem mais apoios, mas identificam os 

problemas e propõem procedimentos para se agilizar o funcionamento das associações 

juvenis. Nesse âmbito, referiram as seguintes questões: 

 

1. Existe rigidez na negociação das candidaturas/apoios concedidos, tendo de apresentar 

justificativos para todo o projecto apresentado e não apenas para a parte financiada. 

Assim, quando o apoio é inferior ao pedido, propõem que sejam autorizados a 

reorçamentarem as actividades e a reajustá-las ao orçamento disponível, 

eventualmente só lhes sendo solicitada justificação até ao dobro do valor do apoio. 

Realçaram que em muitos casos as associações recebem apoios em géneros.  

Referiram ainda que a hipótese de reorçamentação está prevista no artigo 11.º do 

Regulamento dos Programas de Apoio Financeiro ao Associativismo Jovem, aprovado 

pela Portaria n.º 1230/2006, de 15 de Novembro. 

2. Existindo uma política do Programa de Apoio Juvenil de financiar todas as 

candidaturas, verifica-se que em alguns casos o valor do apoio é de poucas centenas 

de euros e a recepção do mesmo envolve trabalhos burocráticos de algum peso, pelo 

que propõem que seja fixado um limite mínimo de financiamento de 500€.  

3. Defendem ainda que na avaliação dos apoios a conceder, devem levar-se em conta 

indicadores de qualidade e mérito, como sejam o trabalho de cada associação. 

4. Propõem que aquando do registo das associações juvenis no Registo Nacional de 

Associações Juvenis (RNAJ), lhes seja simultaneamente atribuído o Estatuto de 

http://dre.pt/pdf1sdip/2006/11/22000/78617873.pdf
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Utilidade Pública, como acontece com as Instituições Particulares de Solidariedade 

Social, evitando-se a necessidade de registo autónomo com os encargos 

administrativos que acarreta.  

5. Defendendo a proximidade das delegações do Instituto do Desporto e da Juventude, 

questionaram se a de Santarém vai manter-se. 

6. Propõem a valorização e compensação do trabalho voluntário. 

7. Defendem o aumento da idade juvenil de 30 para 35 anos, tendo em conta o aumento 

da esperança de vida da população e a desertificação do interior. 

 

 
Intervieram, de seguida, os deputados Isilda Aguincha (PSD), Pedro Delgado Alves (PS) e 

Laurentino Dias (PS), que realçaram a importância e a relevância social das associações 

juvenis, em áreas em que o Estado é insuficiente, particularmente neste momento de 

dificuldades da população, bem como a necessidade de valorização do trabalho voluntário. 

Pediram ainda vários esclarecimentos complementares sobre as questões colocadas e 

expressaram a sua posição em relação a algumas delas. 

 

Por último os membros da FAJUDIS referiram a formação dos jovens e o facto de lhes ser 

fixada uma taxa para o efeito, o que, face às dificuldades actualmente sentidas, tem gerado o 

abandono de alguns, por impossibilidade de pagamento.  

 

Mencionaram ainda que alguns dirigentes de associações juvenis ficaram desempregados na 

actividade profissional que exerciam e, nos casos em que estão também registados como 

administradores das associações, lhes têm sido levantadas objecções à atribuição do subsídio 

de desemprego. 

 

A reunião foi gravada em registo áudio, encontrando-se o mesmo disponível na página da 

Comissão. 

 

 

 

Palácio de São Bento, 21 de Novembro de 2011 

 

 

A assessora 

 

 

 

Teresa Fernandes 

 

 

 

 

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudiencia.aspx?BID=91581
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudiencia.aspx?BID=91581
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